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 Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador 
Fernando Alves Lisboa Dini, que “Cria a Autarquia Municipal de Esporte de Sorocaba e dá 

outras providências”. 

     De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer opinando pela inconstitucionalidade formal do projeto (fls. 16/32) 

  Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

  Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela 
invade competência privativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez que compete 
privativamente ao Sr. Prefeito Municipal a iniciativa de lei que verse sobre a criação de 
autarquia. 

Cabe mencionar que, embora a Constituição Federal, em seu 
art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e”1, tenha mencionado expressamente apenas a criação de 
ministérios e órgãos, é pacífico o entendimento de que a iniciativa exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo também abrange os projetos de lei que objetivem criar as entidades 
que compõem a Administração Pública indireta, como autarquias, fundações públicas e 
empresas estatais.  

No que concerne às autarquias, José dos Santos Carvalho 
Filho2 sustenta que: 

“A lei de criação da autarquia deve ser da iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo. De acordo com a regra constitucional [Art. 61, § 1º, II, ‘e’, CF] cabe 
ao Presidente da República a iniciativa das leis que disponham sobre criação, 
estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da Administração Pública, 
sendo essa regra aplicável também a Estados e Municípios. Além disso, a criação 
de pessoas administrativas é matéria própria de administração pública, razão por 
que ninguém melhor do que o Chefe do Poder Executivo para aferir a 
conveniência e a necessidade de deflagrar o processo criativo.” 
 
 

1 Art. 61. (...)  
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  
 II - disponham sobre:  
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI; 
 
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 20ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 442. 
 



Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que a 
disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das 
atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública traduz matéria 
que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera de exclusiva iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo, vejamos: 

 
“E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI 
VETADO - VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO DO 
CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
SÃO PAULO - CLÁUSULA DE RESERVA - USURPAÇÃO DE 
INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR 
DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. - A disciplina normativa pertinente ao processo de 
criação, estruturação e definição das atribuições dos órgãos e entidades 
integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por 
efeito de sua natureza mesma, na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61, § 1º, II, e, da 
Constituição da República, que consagra princípio fundamental inteiramente 
aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo. Precedentes do 
STF. - O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do 
Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz 
vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese 
de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria 
integridade do ato legislativo eventualmente editado. Precedentes do STF. 
(ADI 1391 MC / SP – São Paulo, Relator:  Min. Celso de Mello, 
Julgamento:  01/02/1996).” 
 
 

Ante o exposto, a proposição padece de inconstitucionalidade 
formal, por vício de iniciativa. 

   S/C., 24 de outubro de 2013. 

 

 

MÁRIO MARTE MARINHO JÚNIOR 
Presidente 

 
 

ANSELMO ROLIM NETO 
Membro 

 
 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Membro-Relator 


